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Ingrid dos Anjos Dantas1 
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RESUMO 

 

O debate sobre a participação de mulheres trans em competições esportivas femininas tem 

gerado intensas discussões jurídicas, sociais e esportivas no cenário contemporâneo. Diante 

das transformações sociais e do avanço dos direitos das populações LGBTQIA+, torna-se 

essencial analisar os impactos e as implicações da inclusão de mulheres trans no esporte 

feminino, especialmente quando confrontadas com atletas cisgênero. Este estudo tem como 

objetivo analisar as questões de igualdade de gênero e direitos nas competições entre 

mulheres cis e mulheres trans, abordando, regulamentações, projetos de leis e legislações 

vigentes e suas implicações jurídicas, bem como as perspectivas socioculturais e 

socioesportivas no contexto histórico e jurídico, visando assegurar inclusão, igualdade de 

oportunidades e competições justas. A metodologia adotada foi a pesquisa bibliográfica com 

análise documental de natureza exploratória e descritiva, adequada à complexidade 

multidimensional do tema. Os resultados apontam para a ausência de uniformidade nas 

normas esportivas e jurídicas, revelando desafios na consolidação de práticas que promovam 

equidade. Conclui-se que, embora avanços tenham sido registrados, ainda há a necessidade de 

revisões normativas e de uma abordagem mais humanizada e inclusiva por parte das entidades 

esportivas e da legislação, de forma a garantir os direitos de todas as atletas sem comprometer 

a justiça esportiva. 

Palavras-chave: Igualdade de gênero; Direitos esportivos; Mulheres trans; Competição 

esportiva; Inclusão. 

ABSTRACT 

The debate on the participation of transgender women in female sports competitions has 

generated intense legal, social, and sports discussions in the contemporary context. In light of 

social transformations and advances in LGBTQIA+ rights, it is essential to analyze the 

impacts and implications of including transgender women in female sports, especially when 

competing with cisgender athletes. This study aims to analyze gender equality and rights 

issues in competitions between cisgender and transgender women, addressing regulations, 

scientific literature, and current legislation, as well as their legal, sociocultural, and sports-

related implications in a historical and legal context, in order to ensure inclusion, equal 

opportunities, and fair competition. The methodology adopted was a bibliographic research 

with documentary analysis of an exploratory and descriptive nature, appropriate to the 

multidimensional complexity of the subject. The results indicate a lack of uniformity in sports 

and legal regulations, revealing challenges in consolidating practices that promote equity. It is 

concluded that, despite some progress, there is still a need for regulatory revisions and a more 

humanized and inclusive approach by sports organizations and legislation to guarantee the 

rights of all athletes without compromising sports fairness 

Keywords: Gender equality; Sports rights; Trans women; Sports competition; Inclusion. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A discussão sobre igualdade de gênero tem ganhado relevância em diversas esferas da 

sociedade contemporânea, sendo o esporte um dos campos em que essas tensões se 

manifestam de forma mais visível (GOELLNER, 2021). A participação de mulheres trans em 

competições esportivas femininas tem suscitado debates jurídicos, sociais e éticos, colocando 

em pauta o equilíbrio entre inclusão, direitos e justiça competitiva (Moura, 2020; Oliveira, 

2023). Trata-se de uma questão sensível, marcada por tensões entre valores culturais, normas 

institucionais e desafios legais, que envolvem tanto o reconhecimento da identidade de gênero 

quanto a busca por condições justas e equilibradas de competição. Segundo Bento (2006), os 

corpos trans desafiam as estruturas normativas que historicamente definiram o binarismo de 

gênero, especialmente em espaços como o esporte, que operam com base em classificações 

rígidas de sexo. 

Nesse contexto, este estudo concentra-se no recorte específico das competições entre 

mulheres cisgênero e mulheres trans, com o intuito de compreender os efeitos das 

regulamentações esportivas atuais sobre os princípios de igualdade e inclusão. A análise 

abrange aspectos jurídicos e socioesportivos, partindo de um olhar que considera as 

transformações sociais e normativas em curso, bem como as tensões existentes entre a 

preservação da justiça esportiva e o respeito aos direitos das atletas trans (Nogueira, 2021). 

A importância desse estudo se justifica pela crescente necessidade de políticas 

inclusivas e justas no esporte, a fim de garantir que todas as pessoas, independentemente de 

sua identidade de gênero, possam competir em condições de equidade (Mendes, 2020). Além 

disso, busca-se refletir sobre as possibilidades de melhorias nas regulamentações esportivas, 

promovendo a inclusão sem desrespeitar os direitos e as condições das atletas cis. 

Analisar as questões de igualdade de gênero e direitos nas competições entre mulheres 

cis e trans, considerando as regulamentações e legislações vigentes, suas implicações jurídicas 

e socioesportivas, com foco na promoção da inclusão, equidade e justiça no esporte. Os 

objetivos específicos são: (1) examinar como a literatura trata o tema; (2) analisar as normas, 

regulamentações e legislações existentes, especialmente aquelas relacionadas a direitos 

humanos e antidiscriminação; e (3) analisar a evolução dos projetos de lei que tratam do tema. 

 

Diante do exposto, a pergunta central deste estudo é: de que forma as atuais 

regulamentações esportivas podem ser ajustadas para garantir igualdade de gênero nas 

https://www.scielo.br/j/ref/a/CHHpt5FC6SBL3kD3QHj97Ry/#B10_ref
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competições entre mulheres cis e mulheres trans, promovendo inclusão e justiça sem 

discriminação? 

 

2 METODOLOGIA 

 

A pesquisa desenvolvida neste estudo foi de caráter bibliográfico e documental, 

exploratório e descritivo, com abordagem qualitativa. A escolha metodológica justifica-se 

pela complexidade e multidimensionalidade do tema, que envolve aspectos jurídicos, sociais, 

históricos e culturais relacionados à igualdade de gênero no esporte, especificamente nas 

competições entre mulheres cis e mulheres trans. A pesquisa bibliográfica e documental foi 

fundamental para a construção do referencial teórico e jurídico do estudo, possibilitando 

reunir, interpretar e analisar obras acadêmicas, artigos científicos, legislações, 

regulamentações esportivas e documentos oficiais que tratam da equidade de gênero e dos 

direitos das atletas trans em competições femininas (Lakatos; Marconi, 2021). 

Os documentos utilizados na pesquisa compreendem legislações nacionais e 

internacionais, regulamentos das principais organizações esportivas, pareceres jurídicos, 

projetos de lei e artigos acadêmicos publicados no período de 2010 a 2024. Foram 

selecionados documentos de fontes oficiais e acadêmicas confiáveis, que abordam tanto o 

ordenamento jurídico brasileiro quanto diretrizes internacionais relacionadas à igualdade de 

gênero no esporte. 

Para a seleção dos documentos, adotaram-se os seguintes critérios: inclusão de textos 

que abordam direta ou indiretamente a participação de mulheres trans em competições 

esportivas femininas, legislações antidiscriminatórias, regulamentos esportivos vigentes e 

projetos de lei relevantes; exclusão de materiais que não apresentassem fundamentação 

jurídica ou que não estivessem disponíveis em idioma português, inglês ou espanhol. Também 

foram descartados documentos anteriores a 2010 para garantir a atualidade da análise. 

A análise dos dados foi realizada por meio da técnica de análise de conteúdo, 

conforme proposta por Bardin (2011), que permite identificar, categorizar e interpretar os 

temas centrais presentes nos documentos selecionados. Essa metodologia possibilitou a 

extração de informações relevantes para a compreensão dos princípios jurídicos, sociais e 

esportivos relacionados ao tema, contribuindo para uma interpretação crítica e fundamentada 

dos resultados. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA  

 

3.1 Principais Conceitos 

 

 A discussão acerca da participação de mulheres trans em competições esportivas 

femininas está ancorada em conceitos fundamentais relacionados à identidade de gênero, que 

compreende o reconhecimento e a vivência interna de uma pessoa em relação ao seu gênero, 

independentemente do sexo biológico atribuído ao nascimento. Segundo Butler (2004), o 

gênero é uma construção social e performativa, o que reforça a importância de reconhecer as 

identidades trans para além dos critérios biológicos tradicionais. Tal entendimento desafia a 

rigidez binária e abre espaço para um debate mais inclusivo sobre o que significa ser mulher 

no contexto esportivo. 

É fundamental compreender que a identidade de gênero não é apenas uma 

experiência individual, mas também uma construção social influenciada por normas culturais, 

históricas e institucionais. Essa perspectiva amplia a discussão para além do corpo biológico, 

reconhecendo as múltiplas formas de ser e viver como mulher, incluindo as vivências das 

mulheres trans, que frequentemente enfrentam barreiras estruturais para sua plena inclusão no 

esporte. Tal entendimento contribui para a desnaturalização das categorias rígidas e promove 

uma reflexão crítica sobre os critérios adotados nas competições esportivas (Oliveira, 2024). 

 Além disso, o conceito de equidade no esporte envolve a criação de condições justas 

que considerem diferenças fisiológicas e sociais entre competidoras, de modo a garantir uma 

competição equilibrada e legítima. Jonathan Pike (2020), em sua análise sobre a participação 

de atletas trans no rúgbi, ressalta que um enfoque eficaz nas políticas requer uma ordenação 

lógica de prioridades, sugerindo que as normas esportivas devem, em primeiro lugar, garantir 

a segurança e a justiça da competição, e, só então promover a inclusão, oferecendo, assim, 

uma abordagem estrutural para lidar com valores conflitantes de forma ética e justa. 

 Outro conceito essencial é o de direitos humanos, que garante a todas as pessoas o 

direito à dignidade, à igualdade e à não discriminação, incluindo as mulheres trans. A 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) assegura que todas as pessoas têm 

o direito ao esporte e à participação social em condições justas, sem discriminação por 

identidade de gênero. A proteção dos direitos das pessoas trans é uma extensão desse 

princípio fundamental, que deve ser respeitado no âmbito esportivo. 

 A noção de interseccionalidade, introduzida por Kimberlé Crenshaw (1989), é 
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fundamental para compreender os desafios enfrentados por mulheres trans no esporte, pois evidencia 

como diferentes formas de opressão, como o sexismo, a transfobia e o racismo podem se sobrepor e 

intensificar a vulnerabilidade desses grupos, pois essas pessoas podem sofrer discriminação 

simultânea por gênero, orientação sexual e outras características sociais. Considerar essa 

perspectiva ajuda a analisar o impacto das políticas esportivas sobre grupos com múltiplas 

identidades e vulnerabilidades (Crenshaw, 1989). 

Assim, políticas esportivas inclusivas precisam articular princípios de justiça social com 

evidências científicas atualizadas, para assegurar que a participação das mulheres trans 

respeite tanto seus direitos quanto a integridade da competição esportiva. A ausência de 

consensos claros nas regulamentações internacionais, como as do Comitê Olímpico 

Internacional (COI) e outras entidades esportivas, evidencia a complexidade do tema e a 

necessidade de um diálogo interdisciplinar que envolva não apenas aspectos biológicos, mas 

também sociais, jurídicos e éticos (Grubba,2024). 

 

 

3.2 Evolução Histórica 

 

 A evolução histórica do esporte feminino é marcada por uma trajetória de exclusão e 

conquista. Até o século XX, as mulheres eram frequentemente impedidas de participar de 

competições oficiais, devido a preconceitos e a concepções sociais que consideravam a prática 

esportiva inadequada para o sexo feminino (Hargreaves, 1994). A entrada das mulheres no 

esporte institucionalizado representou um avanço social significativo, mas ainda com 

barreiras estruturais a serem superadas. 

 A inclusão das mulheres trans em competições femininas é um fenômeno recente e 

tem acompanhado o avanço dos direitos LGBTQIAPN+ nas últimas décadas. A luta pela 

visibilidade e respeito às identidades trans começou a influenciar os ambientes esportivos a 

partir da segunda metade do século XX, com maior intensidade nas últimas duas décadas 

(Singh, Singh, Sharma, 2010). Essa evolução está ligada ao reconhecimento gradual das 

identidades de gênero como parte integral dos direitos humanos. 

 Políticas e regulamentos esportivos refletem essa evolução. O COI começou a emitir 

diretrizes específicas para a participação de atletas trans em 2003, inicialmente com critérios 

mais rígidos, posteriormente revisados para flexibilizar a entrada dessas atletas em 

competições femininas (Jones, Arcelus, Bouman, Haycraft,2017). Essas mudanças mostram a 
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tentativa de conciliar inclusão com a manutenção da justiça esportiva, embora o tema 

continue controverso. 

 Paralelamente, movimentos sociais e científicos têm impulsionado a discussão 

pública sobre a equidade e os direitos das mulheres trans no esporte. Pesquisas recentes 

indicam que o debate está em transformação constante, influenciado por avanços na ciência 

hormonal e pela pressão por políticas mais inclusivas e baseadas em evidências (Vertinsky, 

2018). A história da participação das mulheres trans no esporte, portanto, está longe de ser 

estática, refletindo uma sociedade em processo de mudanças. 

 

3.3 Dimensões Jurídicas 

 

 No campo jurídico, o direito à igualdade e à não discriminação está solidamente 

previsto em normativas nacionais e internacionais. A Constituição Federal do Brasil de 1988 

(Brasil, 1988) é clara ao garantir o direito de todas as pessoas à igualdade perante a lei, sem 

distinção de gênero. A Lei nº 9.029/1995 (Brasil, 1995) apesar de não ser direcionada para o 

desporto, proíbe práticas discriminatórias no ambiente de trabalho e social, incluindo a 

identidade de gênero, o que reforça a necessidade de políticas inclusivas no esporte, 

considerando que o esporte é ambiente de trabalho e inclusão social. A interpretação dessas 

leis, contudo, é ainda recente no contexto das competições esportivas para mulheres trans. 

Ademais, a ausência de regulamentação específica no ordenamento jurídico brasileiro sobre a 

participação de atletas trans em competições esportivas revela um vácuo normativo que 

compromete tanto a efetivação dos direitos fundamentais quanto a segurança jurídica para 

entidades esportivas e atletas. No cenário atual, questões relacionadas à identidade de gênero 

no esporte acabam por se resolver mediante interpretações judiciais isoladas ou pela adoção 

de normativas internacionais de caráter orientativo, como as diretrizes do Comitê Olímpico 

Internacional (COI). Essa atual realidade evidencia a necessidade de uma legislação que 

contemple expressamente os princípios da dignidade da pessoa humana e da não 

discriminação, previstos na Constituição Federal do Brasil de 1988 (Brasil, 1988), aplicando-

os de forma concreta ao ambiente esportivo (Oliveira; costa,2023). 

 Além disso, decisões internacionais e diretrizes como as do Comitê Olímpico 

Internacional (COI) buscam estabelecer critérios para a participação das mulheres trans em 

competições femininas, especialmente em relação a níveis hormonais, como a testosterona. 

Segundo o COI (2021), esses parâmetros visam garantir que a competição seja justa, embora 
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esses critérios tenham gerado debates intensos sobre sua validade científica e ética. Para 

enfrentar essa questão o COI definiu em novembro de 2021 que não se deve assumir que um 

atleta trans automaticamente tenha uma vantagem injustas nos esportes femininos e convidou 

cada esporte a definir individualmente as suas diretrizes. A legislação esportiva, portanto, está 

em constante evolução para responder a essas demandas. 

 A legislação brasileira ainda carece de normativas específicas sobre a participação de 

pessoas trans no esporte, o que gera lacunas interpretativas e desafios práticos. Alguns estudos 

apontam a necessidade de o ordenamento jurídico avançar para proteger direitos e definir 

regras claras que evitem tanto a discriminação quanto a desvantagem competitiva (Frazão 

Souza & López, 2020). A atuação do judiciário tem sido pontual, e a ausência de 

regulamentações específicas dificulta a uniformidade das decisões. 

  

3.4 Conflitos e Controvérsias entre os Principais Autores 

 

 Judith Butler (2004) é uma das principais autoras a fundamentar teoricamente a 

discussão sobre gênero e identidade, especialmente por sua teoria da performatividade, que 

desconstrói a ideia de gênero como algo fixo e biológico. Para Butler, reconhecer a 

diversidade de identidades de gênero é fundamental para promover inclusão e respeito, o que 

fundamenta a defesa dos direitos das mulheres trans no esporte. 

 Patricia Vertinsky (2020), em seu ensaio “Searching for Balance: A Historian’s View 

of the Fractured World of Kinesiology”, examina criticamente como políticas esportivas 

frequentemente priorizam medidas biológicas ou institucionais que simplificam a 

complexidade do corpo humano. Ela argumenta que, ao negligenciar os contextos sociais e 

históricos dos corpos, essas políticas podem gerar exclusão injusta de grupos marginalizados 

por gênero, contribuindo para uma abordagem desbalanceada entre os princípios de inclusão e 

equidade. 

Jones, Arcelus, Bouman, Haycraft (2017) realizam uma revisão ampla das políticas 

do COI e analisam as implicações dessas normas para a participação das mulheres trans, 

levantando questões éticas e científicas. Seus estudos mostram que as políticas são um terreno 

complexo, onde as decisões devem considerar não só fatores biológicos, mas também direitos 

humanos e a experiência das atletas. 

 Mckinnon, Conrad (2018) discutem a dimensão jurídica da questão, enfatizando o 

papel do judiciário na mediação dos conflitos entre direitos das mulheres cis e trans. Eles 
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defendem a aplicação do princípio da proporcionalidade para buscar um equilíbrio justo, 

ainda que reconheçam as dificuldades práticas e a necessidade de decisões baseadas em 

evidências sólidas. 

 

 Entre os autores, um dos principais pontos de divergência reside na avaliação do 

impacto das características biológicas das mulheres trans sobre a equidade no esporte. 

Vertinsky (2018) argumenta que fatores como a testosterona prévia podem conferir vantagens 

competitivas que precisam ser consideradas para manter a justiça nas competições femininas. 

Já Butler (2004) critica essa visão, ressaltando que a exclusão baseada em características 

biológicas reforça estereótipos e prejudica os direitos das pessoas trans. 

 Há também controvérsia sobre os métodos científicos utilizados para definir critérios 

de elegibilidade. Enquanto alguns defendem limites hormonais rigorosos como forma de 

garantir a equidade, outros questionam a validade dessas métricas e apontam para a falta de 

consenso na comunidade científica (Jones, Arcelus, Bouman, Haycraft, 2017). Essa disputa 

evidencia a complexidade do tema e a necessidade de abordagens multidisciplinares. 

McKinnon e Conrad (2018) discutem os dilemas éticos e políticos envolvidos na inclusão de 

mulheres trans no esporte, ressaltando que políticas esportivas muitas vezes refletem preconceitos 

sociais e concepções restritas de justiça. As autoras argumentam que excluir mulheres trans com base 

em noções genéricas de vantagem competitiva ignora a complexidade biológica e social do 

desempenho esportivo, e reforça a marginalização de um grupo já vulnerável. 

O debate também se estende para a esfera social, onde a desinformação e os 

preconceitos influenciam as políticas públicas e alimentam a polarização. Nesse sentido, 

McKinnon e Conrad (2018) defendem a importância de políticas inclusivas baseadas em 

evidências científicas e respeito aos direitos humanos, enfatizando que decisões esportivas 

devem considerar contextos específicos e múltiplos fatores que afetam o rendimento. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

4.1 Perspectivas teóricas 

 

 A literatura acadêmica revela um crescente interesse na análise crítica das normas de 

gênero no esporte, especialmente em relação à inclusão de atletas trans e intersexo. Waleska 

Vigo Francisco (2018), em sua tese, destaca que as normas esportivas historicamente foram 

construídas com base em um modelo binário de gênero que exclui corpos que não se 

enquadram nessa dicotomia. Segundo ela, essa rigidez normativa reflete a persistência de 

paradigmas cissexistas, que impõem barreiras à plena participação de atletas trans e intersexo. 

O estudo enfatiza que a evolução das normas deve considerar a diversidade corporal e 

promover uma justiça que transcenda critérios puramente biológicos, reforçando que “a 

equidade no esporte é uma construção social que demanda a desconstrução de padrões 

excludentes” (Francisco, 2018). 

Waleska Vigo Francisco é pesquisadora da Escola de Educação Física e Esporte da 

USP, ela investiga o contexto sócio-histórico das normas esportivas, analisando como estas 

evoluíram, ou não, para refletir uma maior inclusão de corpos que desafiam o binarismo de 

gênero. A pesquisa da autora examina também as políticas que definem a elegibilidade para a 

categoria feminina, focando principalmente nos desafios enfrentados por atletas trans e 

intersexo. De acordo com Waleska (2018), as regulamentações esportivas, especialmente no 

contexto olímpico, muitas vezes falham em garantir um tratamento justo e inclusivo para 

essas atletas, refletindo tensões entre os princípios de inclusão, igualdade e justiça 

competitiva. 

O trabalho de Waleska Vigo Francisco é relevante por desconstruir paradigmas 

cissexistas e propor uma visão mais ampla e inclusiva das práticas esportivas, oferecendo uma 

base teórica fundamental para discutir as implicações éticas e sociais das políticas de gênero 

no esporte competitivo. Segundo a autora, "a evolução das normas de gênero no esporte é 

uma construção que deve ser vista de maneira crítica, levando em consideração a diversidade 

de corpos e a busca pela equidade no contexto esportivo" (Francisco, 2018, p. 215). 

Complementando essa perspectiva, Borges, Vieira e Padilha (2020) abordam o tema 

sob o prisma dos direitos humanos, destacando que o esporte não deve ser apenas um campo 

de competição, mas também um espaço de inclusão e reconhecimento social. O artigo destaca 

casos emblemáticos, como o de Renée Richards e Tiffany Abreu, evidenciando a trajetória da 
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luta por reconhecimento das mulheres trans no esporte. Os autores argumentam que as 

políticas esportivas precisam equilibrar a garantia dos direitos das mulheres cis com a 

inclusão das mulheres trans, de forma a evitar discriminações e promover a democratização 

do esporte, assegurando justiça social e igualdade de gênero (Borges; Vieira; Padilha, 2020).  

Segundo Borges et al. (2020), "é essencial que as políticas esportivas incorporem 

critérios que garantam a participação inclusiva de mulheres trans, sem prejudicar a equidade 

nas competições". Essa literatura sugere que o debate envolve tanto aspectos biológicos 

quanto sociais, culturais e políticos, revelando a complexidade do tema. 

Wagner Xavier Camargo (2019), por sua vez, adota uma abordagem antropológica, 

mostrando que o esporte é um reflexo das normas sociais sobre corpo, gênero e sexualidade. 

Camargo destaca que as normativas esportivas reproduzem e reforçam construções sociais, 

sendo necessário desafiá-las para alcançar uma inclusão efetiva. Para Camargo (2019), "as 

construções sociais de gênero e a normatização dos corpos dentro do esporte devem ser 

constantemente desafiadas para garantir que todos os atletas, independentemente de sua 

identidade de gênero, possam competir de forma justa e equitativa" (Camargo, 2019). Ele 

complementa ainda que “é fundamental problematizar as normativas para que a justiça no 

esporte seja mais ampla e considere a diversidade humana” (Camargo, 2019). 

As discussões sobre a inclusão de gênero no esporte frequentemente se concentram 

nas diferenças biológicas entre os corpos, sendo um desafio para a criação de 

regulamentações esportivas que sejam ao mesmo tempo justas e igualitárias. Nesse contexto, 

a necessidade de regulamentações que considerem as diferenças biológicas sem comprometer 

a inclusão e a equidade de gênero torna-se cada vez mais evidente. O debate atual, como 

argumentam Borges, Vieira e Padilha (2020), é fundamental para que o esporte não apenas 

seja um espaço de competição, mas também de direitos humanos e igualdade para todos 

(Borges; Vieira; Padilha, 2020). 

 Portanto, a literatura enfatiza a necessidade de repensar as normas de gênero no 

esporte para garantir uma inclusão que respeite a diversidade corporal e de identidades, 

ressaltando a importância da interdisciplinaridade entre biologia, sociologia, antropologia e 

direitos humanos nesse debate. 

 

4.2 Normas, regulamentações e legislações existentes 

 

 As regulamentações oficiais refletem uma tentativa de equilibrar inclusão, justiça e 
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competitividade. O Comitê Olímpico Internacional (COI), em suas diretrizes de 2015, 

reconheceu a complexidade do tema e estabeleceu critérios baseados nos níveis de 

testosterona para a participação de mulheres trans em competições femininas. O COI define 

que a identidade de gênero deve ser respeitada e que a categorização esportiva tradicional 

binária não corresponde à diversidade corporal observada, mas condiciona a participação à 

redução hormonal para mitigar eventuais vantagens fisiológicas (COI, 2015). Essa normativa 

representa um avanço ao incorporar princípios antidiscriminatórios e de direitos humanos, 

ainda que seja alvo de críticas por ser considerada insuficiente por alguns especialistas e 

atletas.  

A Lei nº 9.615/1998, conhecida como Lei Pelé, representa um marco regulatório 

fundamental para o ordenamento jurídico desportivo brasileiro. Promulgada com o objetivo 

de modernizar a gestão do esporte nacional, a norma instituiu princípios como a 

profissionalização, a democratização da gestão esportiva e a autonomia das entidades 

esportivas (BRASIL, 1998). Ao longo dos anos, a Lei Pelé passou por diversas alterações 

para se adequar às novas demandas sociais, econômicas e culturais. Entre os avanços, destaca-

se a incorporação de dispositivos que garantem maior proteção aos atletas, inclusive no 

tocante aos seus direitos trabalhistas, previdenciários e à formação educacional. Além disso, a 

legislação passou a contemplar temas relacionados à equidade de gênero, à inclusão e à 

proteção contra discriminações no ambiente esportivo, alinhando-se aos princípios dos 

direitos humanos (Melo, 2019). Essas atualizações refletem a constante necessidade de 

adaptar a legislação esportiva às transformações sociais, visando garantir um ambiente mais 

justo, inclusivo e democrático no esporte brasileiro. 

Além das diretrizes internacionais, o Projeto de Lei nº 5.267-A/2020, do deputado 

Flávio Nogueira, propõe assegurar o direito à prática esportiva livre e voluntária para todas as 

pessoas, independentemente da identidade de gênero. O projeto reflete a preocupação 

crescente em garantir direitos e combater a discriminação no esporte, propondo uma 

legislação que assegure a participação de pessoas trans sem impedimentos formais. Contudo, 

o debate sobre a justiça competitiva persiste, sobretudo em modalidades que exigem força 

física, abrindo discussões sobre a necessidade de categorias diferenciadas ou critérios 

específicos para garantir igualdade de condições (Nogueira, 2020). 

As decisões recentes da Federação Internacional de Xadrez, que proibiu a 

participação de mulheres trans em torneios femininos sem justificativas técnicas claras, 

indicam que o tema ainda é controverso. A decisão é criticada por não considerar que o 
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xadrez é um esporte de estratégia e habilidade cognitiva, onde as diferenças biológicas 

fisiológicas entre homens e mulheres são menos relevantes (FIDE, 2023). Isso revela uma 

lacuna normativa e um campo fértil para debates jurídicos e de direitos humanos sobre a 

discriminação velada ou explícita no esporte. 

 Assim, as normas e legislações atuais apontam para um movimento em direção à 

inclusão, mas também evidenciam tensões entre princípios de justiça esportiva e respeito aos 

direitos humanos, ressaltando a necessidade de regulamentações mais claras e 

contextualizadas às especificidades de cada modalidade esportiva. 

 

4.3. A evolução dos projetos de lei  

 

 A análise da evolução legislativa revela avanços e desafios na construção de um 

marco legal que contemple as especificidades das pessoas trans no esporte. Inicialmente, o 

esporte foi regulado sob perspectivas tradicionais, que desconsideravam a diversidade de 

gênero. Com o avanço dos movimentos sociais pelos direitos das mulheres e das pessoas 

LGBTQIAPN+, houve uma pressão crescente por mudanças legislativas que refletissem esses 

direitos. 

 O Projeto de Lei nº 5.267-A/2020, de autoria do deputado Flávio Nogueira, marca um 

avanço na busca pela igualdade de gênero no esporte brasileiro, ao propor a garantia 

igualdade e paridade no deporto, com o objetivo de garantir a equidade, participação, inclusão 

e representação das mulheres em todos os âmbitos e níveis da comunidade desportiva, 

defendendo a inclusão e a não discriminação (PL. 5.267-A/2020). 

O projeto propõe a criação do Programa Igualdade de Gênero no Desporto e da Unidade 

Executora de Políticas de Gênero no Desporto, que seriam instituições responsáveis por 

desenvolver, implementar e coordenar políticas públicas que assegurem o direito de desporto 

em igualdade, a pesar de não tratar diretamente das mulheres trans, o projeto de lei prever 

implementação de protocolos de prevenção e enfrentamento a violência e discriminação de 

gênero no ambiente esportivo. (PL. 5.267-A/2020). 

Apesar de ter sido aprovado pela Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher em 2021, o 

projeto aguarda parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) para 

prosseguir sua tramitação (PL. 5.267-A/2020). 

No ano de 2021 foi proposto pela então deputada Rosangela Gomes o Projeto de Lei nº 

321/2021, que visa “garantir a mulher igualdade nos valores de premiações relativas às 



17 

 

competições desportivas realizadas em todo Brasil, por qualquer órgão, entidade ou unidade 

que componha os Poderes da República Federativa do Brasil” (PL. 321/2021). 

Neste mesmo sentido segue o Projeto de Lei nº 1891/2022 da deputada Sâmia Bomfim, que 

propõe alterar a Lei 9.615/1998 (Lei Pelé), estabelecendo critérios de igualdade de gênero nos 

investimentos às categorias feminina e masculina. Ainda neste sentido temos o Projeto de Lei 

nº 3646-A/2023 da deputada Natália Bonavides, defendendo a ideia de os recursos 

arrecadados com loterias sejam repassados para entidades esportivas e que 30% deste sejam 

destinados exclusivos às modalidades femininas. 

Tramita também na câmara de deputados o Projeto de Lei nº 3.968/2024, proposto 

pela deputada Carla Ayres, aqui o PL visa estabelecer diretrizes para o desenvolvimento do 

futebol feminino no Brasil, promovendo a igualdade de direitos e oportunidades para as 

mulheres nas práticas esportivas e o combate à descriminalização de gênero, incentivando a 

participação feminina em cargos de gestão e arbitragem bem como a criação de um Fundo 

Nacional de Desenvolvimento do Futebol Feminino (PL. 3.968/2024). 

É notório que nenhum destes projetos tratam diretamente das pessoas trans, porém 

tratam de temas relevantes sobre a igualdade e a descriminalização de gênero e a inclusão no 

esporte independente deste, fazendo-se necessário o debate mais profundo dos nossos 

representantes para que estes projetos avancem e consiga alcançar a todos os cidadãos 

brasileiros, quais almejem ingressar em modalidades esportivas. Essas proposições ressaltam 

a importância do esporte como direito fundamental e como instrumento de inclusão social e 

promoção da cidadania (Borges; Vieira; Padilha, 2020). 

Entretanto, a evolução legislativa esbarra em debates sobre critérios técnicos e 

científicos que orientem a inclusão nas diversas modalidades esportivas, o que requer diálogo 

entre legisladores, especialistas em saúde, entidades esportivas e a sociedade civil. A ausência 

de um consenso definitivo indica que a legislação ainda está em processo de amadurecimento, 

refletindo as tensões sociais e culturais em torno da diversidade de gênero no esporte. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo teve como objetivo analisar as implicações jurídicas e socioculturais das 

regulamentações esportivas sobre a participação de mulheres cis e mulheres trans em 

competições esportivas.  

A partir de uma revisão crítica das normas olímpicas de gênero e da análise das 

perspectivas de diversos autores sobre as questões de inclusão, igualdade de gênero e justiça 

competitiva, foi possível entender as tensões e desafios envolvidos nesse processo de 

inclusão. 

O projeto baseou-se principalmente nos estudos de Waleska Vigo Francisco, Wagner 

Xavier Camargo, Gustavo Borges, Valéria Vieira e Dienifer Padilha, cujas pesquisas 

forneceram uma base teórica crítica para compreender as transformações normativas no 

esporte e suas implicações sociais.  

O objetivo geral foi compreender as dificuldades e os desafios relacionados à 

inclusão de atletas trans, considerando aspectos jurídicos, socioculturais e de direitos 

humanos. A partir dessa análise, foi possível observar que, embora as regulamentações do 

Comitê Olímpico Internacional (COI) tenham avançado ao reconhecer a identidade de gênero 

das atletas trans, ainda há desafios significativos relacionados à justiça competitiva. O COI, 

ao estabelecer que as atletas trans podem competir nas categorias femininas desde que seus 

níveis de testosterona estejam abaixo de um limite específico por pelo menos 12 meses, 

procurou garantir uma competição equilibrada.  

Contudo, as críticas sobre a adequação dessa medida, em termos de justiça real nas 

competições, continuam a ser uma preocupação central. 

Em relação ao primeiro objetivo específico, que visava compreender a evolução das 

normas olímpicas de gênero e a inclusão das mulheres trans, a pesquisa mostrou que, apesar 

dos avanços, as mudanças nas regulamentações ainda não são suficientes para resolver todas 

as questões relacionadas à justiça competitiva.  

As diretrizes do COI refletem o crescente reconhecimento dos direitos das pessoas 

trans, mas ainda geram controvérsias, especialmente em relação ao impacto biológico dos 

tratamentos hormonais e ao desempenho físico das atletas trans. De acordo com os estudos de 

Waleska Vigo Francisco, essa evolução normativa ainda é um reflexo das transformações na 

sociedade, mas também revela as limitações que persistem em tornar a inclusão realmente 

equitativa. 
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No que se refere ao segundo objetivo, relacionado à construção social dos corpos e 

identidades de gênero no esporte, foi possível identificar, com base na obra de Wagner Xavier 

Camargo, que a divisão tradicional entre corpos masculinos e femininos no esporte continua 

sendo um reflexo de construções sociais profundamente enraizadas.  

A normatização dessas categorias no esporte, com base em critérios biológicos, 

desconsidera as nuances das identidades de gênero e as variações biológicas que existem entre 

os indivíduos. Essa perspectiva revela como as percepções sociais influenciam a maneira 

como os corpos são categorizados no contexto esportivo, limitando a inclusão de mulheres 

trans, apesar da evolução nas regulamentações. 

O terceiro objetivo específico foi analisar a relação entre direitos humanos, igualdade 

de gênero e o esporte. As contribuições de Valéria Vieira e Gustavo Borges foram 

fundamentais para compreender como o esporte deve ser um reflexo dos direitos humanos e 

da igualdade de gênero.  

A pesquisa concluiu que, embora as regulamentações esportivas estejam tentando 

promover a inclusão de mulheres trans, ainda existe uma desconexão entre as normas formais 

e a realidade sociocultural do esporte. Isso se traduz em uma competição desigual, na qual a 

inclusão plena das atletas trans ainda é um desafio.  

A análise destacou a necessidade de que as políticas esportivas garantam não apenas 

a dignidade e a autonomia das atletas trans, mas também que o esporte seja, de fato, inclusivo 

sem comprometer a justiça e a igualdade de condições nas competições. 

A pesquisa também revelou que as regulamentações esportivas atuais precisam ser 

ajustadas para equilibrar inclusão e justiça competitiva. Embora o COI tenha dado um passo 

importante ao permitir a participação de mulheres trans nas competições femininas, as 

questões sobre disparidades biológicas e a justiça nas competições ainda não estão totalmente 

resolvidas.  

A presença de mulheres trans em competições esportivas femininas deve ser 

analisada sob uma ótica mais ampla, que leve em consideração não apenas os aspectos 

fisiológicos, mas também as questões culturais e sociais que envolvem a identidade de gênero. 

Por fim, a pesquisa sugere que é necessário um esforço contínuo para encontrar uma 

regulamentação esportiva que seja justa e equitativa para todas as atletas, independentemente 

de sua identidade de gênero. Isso implica em um processo de revisão e aprimoramento das 

normas, com a inclusão de novas perspectivas e mais flexibilidade para acomodar as 

diferentes realidades biológicas e identitárias no esporte.  
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Além disso, deve-se garantir que a inclusão de mulheres trans nas competições 

esportivas seja acompanhada de um movimento sociocultural de conscientização e educação, 

que permita à sociedade entender e aceitar as diversidades de gênero no esporte de forma mais 

natural e respeitosa. 

Sugestões para futuros trabalhos incluem a necessidade de mais pesquisas sobre os 

efeitos dos tratamentos hormonais nos desempenhos das atletas trans, com o objetivo de 

proporcionar uma compreensão mais aprofundada das implicações biológicas desses 

tratamentos nas competições esportivas. Além disso, estudos comparativos entre diferentes 

modelos de inclusão em organizações esportivas poderiam contribuir para uma aplicação mais 

eficiente de políticas inclusivas. Finalmente, é fundamental que novos estudos abordem as 

percepções culturais e sociais sobre a identidade de gênero no esporte, para promover uma 

mudança mais ampla nas normas que ainda predominam em muitas modalidades. 

A aplicação prática dos resultados sugere que as organizações esportivas e as 

instituições responsáveis pela elaboração de políticas públicas para o esporte devem criar 

diretrizes mais flexíveis e adaptativas, promovendo um ambiente inclusivo e justo. Isso inclui 

não apenas a revisão das normas que regem a participação de mulheres trans, mas também a 

promoção de ações educativas que conscientizem o público sobre a diversidade de gênero e 

seu impacto no esporte, de forma a garantir uma competição mais justa e equitativa para 

todos. 
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